
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.679 - GO (2017/0005824-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RUBENS GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GIZELI COSTA D'ABADIA  - GO017351 

 MIKELLY JULIE COSTA D' ABADIA  - GO023332 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. 
CUSTAS. INSS. SÚMULA 178/STJ.
1. "O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e emolumentos, nas 
ações acidentárias e de benefícios, propostas na Justiça Estadual" (Súmula 
178/STJ).
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1580602 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.679 - GO (2017/0005824-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RUBENS GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GIZELI COSTA D'ABADIA  - GO017351 
   MIKELLY JULIE COSTA D' ABADIA  - GO023332 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição) contra acórdão assim 

ementado (fl. 292, e-STJ):

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ACIDENTÁRIA. INSS. 

AUSÊNCIA DE PREPARO.
O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS não goza de isenção 

do pagamento de custas e emolumentos nas ações acidentárias e de benefícios 
propostas na Justiça Estadual, não se aplicando, à espécie, a norma contida no 
artigo 8o, da Lei n° 8.620/93Já que tal matéria constitui objeto da Súmula 178, do 
STJ.

Desta forma, não sendo preparado o recurso apelatório interposto 
pelo INSS, na ação acidentária, impõe-se seja decretada sua deserção.

Apelação não conhecida.

Nas razões de Recurso Especial, o INSS aponta, além da divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 511 do CPC/1973; 8º, § 1º, da Lei 8.620/1993; 1º, §§ 1º e 

4º, da Lei 9.620/1993; 1º, §§ 1º e 4º, da Lei 9.289/1996. Alega, em suma, que o INSS é 

isento do pagamento de custas e emolumentos na âmbito da Justiça Estadual de Goiás. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 535-578, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.1.2017. 

A irresignação não merece prosperar. 

Quanto ao pagamento das custas processuais pelo INSS, o entendimento 

firmado pelo Tribunal de origem encontra-se em consonância com a jurisprudência dominante 

desta Corte Superior, cristalizada no enunciado da Súmula 178/STJ, in verbis: "O INSS não 

goza de isenção do pagamento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias e de 

benefícios, propostas na Justiça Estadual".

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA DAS PARCELAS 
PAGAS EM ATRASO. CUSTAS PROCESSUAIS. SÚMULA 178/STJ. 
PRETENSÃO DE LIMITAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   Esta Corte Superior já pacificou o entendimento de que os 
índices de correção monetária incidentes sobre as parcelas pagas em atraso 
relativas a benefício previdenciário são os seguintes, nos termos do art. 18 da Lei 
n. 8.870/94: INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 a 
fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho 
de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 1996) e IGP-DI (maio de 1996 a 
dezembro de 2006) e INPC (a partir da vigência da Lei 11.430/2006), os quais, 
aplicados, devem ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua 
extinção, o IPCA-e, em decorrência da declaração de inconstitucionalidade 
parcial do art. 5o. da Lei 11.960, de 2009 (ADIs n. 4.357 e 4.425/DF).

2.   O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e 
emolumentos, nas ações acidentárias e de benefícios, propostas na Justiça 
Estadual (Súmula 178/STJ).

3.   Ausência de interesse recursal quanto ao termo final para o 
cálculo dos honorários advocatícios, já que a sentença restabelecida encontra-se 
em consonância com a pretensão do recorrente, uma vez que, o ao determinar a 
aplicação do enunciado da Súmula 111/STJ, limitou-se a base de cálculo da verba 
apenas às parcelas vencidas até o momento da prolação da sentença.

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido. (AgRg no REsp 
1341336/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 27/03/2015).
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. INSS. CUSTAS. VERBETE 
N. 178 DA SÚMULA DO STJ. JUROS MORATÓRIOS CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997. ALTERAÇÃO. LEI 
N. 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA.

- "O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e 
emolumentos, nas ações acidentárias e de benefícios, propostas na Justiça 
Estadual" (Enunciado n. 178 da Súmula do STJ).

- O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.205.946/SP, 
pelo rito do art. 543-C do CPC, seguiu a orientação adotada no julgamento dos 
EREsp 1.207.197/RS e declarou que, em razão da natureza eminentemente 
processual da Lei n. 11.960/2009, deve tal norma incidir de imediato nos 
processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua 
vigência.

Agravo regimental parcialmente provido para determinar a 
aplicação do art. 5º da Lei 11.960/2009 a partir de sua vigência. (AgRg no REsp 
1281234/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 
25/04/2012).

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. LEI N. 
6.367/1976. TETO. PREVISÃO LEGAL. INEXISTÊNCIA (PRECEDENTES). 
CUSTAS. INSS. SÚMULA 178/STJ.

1. Conforme precedentes desta corte, nos casos de 
auxílio-acidente concedido na vigência da Lei n. 6.367/1976, inexiste previsão 
legal a respeito de limite máximo a ser considerado para a base de cálculo do 
benefício.

2. "O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e 
emolumentos, nas ações acidentárias e de benefícios, propostas na Justiça 
Estadual" (Súmula 178/STJ).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 930117/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 23/11/2011).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0005824-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.647.679 / GO

Números Origem:  00121395620038090000  1213956  200300121398

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RUBENS GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GIZELI COSTA D'ABADIA  - GO017351 

 MIKELLY JULIE COSTA D' ABADIA  - GO023332 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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